
1 
 

Os candomblés nos Terreiros 

Patrimônio imaterial e tradições afro-brasileiras na Bahia 

 

Prof. Gabriel O. Alvarez 

PPGAS/FCS/UFG 

 

Esta pesquisa analisará o processo de patrimonialização das tradições afro-brasileiras a 

partir da sua incorporação nas políticas de patrimônio dos órgãos do estado. O olhar crítico será 

construído a partir de um estudo de caso que procura compreender como o patrimônio imaterial 

é reproduzido ao interior dos terreiros de candomblé. Se símbolos e festas do candomblé fazem 

parte da vida cultural de Salvador os mesmos não estão homogeneamente distribuídos e com 

frequência são marcados por contradições, ambiguidades e antagonismos. Entendemos que os 

terreiros são chaves para compreender a cultura viva, a reafirmação da tradição a partir da 

experiência. A hipótese desta pesquisa é que entender o candomblé como tradição cultural, o que 

seria patrimônio imaterial para este grupo. Os dados preliminares são que a ancestralidade sua 

forma de organização social e os rituais performados nos terreiros estão no núcleo duro do 

patrimônio imaterial entendido como categoria por estes atores.  

 

Problema teórico 

Os terreiros são o local de celebração das religiões afro-brasileiras conhecidas como 

candomblés. Os mais tradicionais têm o barracão onde são realizadas as festas, os pejís ou ilês 

onde estão assentados os orixás, residências para os iniciados, uma zona de mata e fonte de água 

necessários para a realização dos rituais. Os terreiros são uma forma de organização social e locus 

de realização de tradições de origem africano.  

Quatro milhões de africanos foram trazidos escravizados ao Brasil entre os sec. XVII e 

XIX. Teve diversos fluxos de navios negreiros, o primeiro fluxo foi da região Congo Angola, um 

segundo fluxo de costa dos escravos, Angola e Congo. O último que continuo depois da proibição 

do transporte de escravos pela Inglaterra, teve como origem a Costa dos escravos e Benin. Estes 

diversos povos, foram agrupados pelos estudos da religião em duas grandes tradições: ioruba 
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(nagô) e banto. Os primeiros originários de nações africadas localizadas na região dos estados de 

Nigéria e Benin, os outros da região do Congo e Angola (Verger, 1992). 

O Brasil colonial impus aos africanos escravizados e alforriados a religião católica. Numa 

igreja segmentada etnicamente as populações se organizaram em torno às irmandades. As 

irmandades de Nossa Senhora do Rosário, em devoção a São Benedito e as Irmandades da Nossa 

Senhora da Boa Morte. O catolicismo popular da época permitiu que nas irmandades continuasse 

o culto às entidades africanas transvestidas de santos católicos (Alvarez, 2006). Neste contexto 

colonial aconteceu uma primeira transformação quando estas populações em condições de 

escravidão e epistemicidio mimetizaram seus deuses nos santos católicos como estratégia para 

continuar seu culto. A repressão a festas e outras práticas religiosas marcaram os séculos XVII a 

XIX. Os primeiros terreiros dos que se tem registro são do início do século XIX. Apesar da 

abolição da escravatura em 1888 a repressão aos cultos afro-brasileiros continuo até entrado o 

século XX. Neste contexto de repressão e estimulo â divisão dos grupos, sacerdotisas africanas 

realizaram mais uma transformação estratégica ao criar os terreiros como lugar de culto de vários 

orixás, que eram cultuados em cidades diferentes na África. Esta síntese nos terreiros criou um 

sistema de Orixás que são cultuados com diferentes caraterísticas, com diferentes opções para 

interpretar sistematicamente o mundo. O terreiro implicou uma revolução epistemológica. 

Foi no início do século XX que temos os primeiros registros realizados por Nina 

Rodrigues (2005) quem enxergava nas populações negras uma África no Brasil. Enquanto em 

Pernambuco Gilberto Freire partia dos diferentes grupos tribais para a construção sincrética do 

negro brasileiros, os estudiosos Baianos se preocupavam mais com a autenticidade africana dos 

cultos estudados. Em este grupo podemos incluir a Artur Ramos, discípulo de Nina Rodrigues, 

Edison Carneiro (2008), Vivaldo da Costa Lima. Neste grupo podem ser incluídos estrangeiros 

que fixaram-se na Bahia como Pierre  Verger (1987, 1992, 1999, 2019), Caribé, Juana Elbein dos 

Santos (1975). As casas de tradição nagô (ioruba) tiveram um papel central nos estudos do grupo 

baiano, em particular as de tradição Ketu, como Casa Branca do Engenho Velho, o Gantois e o 

Ilé Axé Opô Afonjá. Este grupo tinha uma especial preocupação com apresentar os terreiros como 

autênticos e teve a preocupação de comparar os orixás de Brasil e da África (Dantas 1982, Martini 

2017). Ruth Landes (2002), com uma prosa fluida apresenta um vivido retrato da Bahia dos anos 

1940 e menciona o surgimento dos primeiros candomblés de caboclo na época. Ao se referir às 

casas tradicionais nagô destaca o lugar de autoridade as matriarcas. Bastide nos apresenta os 

candomblés como uma religião quatripartita, que contempla o culto aos orixás, o conhecimento 

das plantas sagradas, a adivinhação com o Ifa e o culto aos ancestrais com os terreiros de 

Egungum. O autor se centrou no culto aos orixás, apresentando suas categorias de tempo e espaço 
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assim como seu sistema classificatório construído a partir dos orixás como símbolos (Bastide 

2001). 

As casas de candomblé incorporaram os acadêmicos como Ogã e a divulgação dos 

trabalhos acadêmicos colaborou com o afrouxamento da repressão policial. A realização dos 

Congressos de Estudos Afro-brasileiros em Recife e em Salvador foram importantes para 

legitimar o candomblé como religião e contaram com a participação de destacadas mães de santo 

(Dantas 1982). Se nos anos 1930-1950 os candomblés incorporaram os intelectuais foi na década 

de 1970 que incorporaram os músicos e artistas. Os orixás e seus segredos começaram a ser 

inseridos músicas de Dorival Caymmi, nos livros de Jorge Amado e nas performances da 

tropicália com Gilberto Gil, Gal Costa, Caetano Veloso. As políticas de promoção ao turismo se 

apropriaram também dos símbolos dos Orixás para divulgar uma imagem autêntica da Bahia que 

foi incorporada à identidade baiana (Dantas 1982, Van de Port, Martini 2017, Serra 2005). 

 Martini (2017) critica o modelo de estudo de casa e a iniciação do pesquisador, 

assinalando que Nina Rodrigues, Pierre Verger, Edison Carneiro, Vivaldo da Costa Lima eram 

Ogã nos terreiros Casa Branca, Gantois e Ilê Opô Afonjá. Van de Port (2012) assinala o vínculo 

dos artistas com os terreiros e a apropriação dos símbolos do candomblé no espaço público. Para 

este autor os terreiros se transformaram num banco de símbolos que circulam no espaço público 

nos mais diversos circuitos. O autor se centrou na apropriação realizada por diversos movimentos 

sociais, como o movimento negro, o movimento ecológico e o movimento gay.  

As críticas da Martini (2017) podem ser treplicadas assinalando que a iniciação pode ter 

sentido dadivoso, criando vínculos sociais entre o pesquisador e o terreiro. Enquanto às críticas 

de Van de Port é importante assinalar a importância da intertextualidade dos símbolos. Se como 

assinala Barth (2000) nas sociedades complexas coexistem diversas tradições culturais, as 

mesmas não se encontram distribuídas homogeneamente. Nos terreiros encontramos os principais 

especialistas nesta hermenêutica africana, mas as representações convivem no espaço público 

com diversas interpretações ancoradas nas mais diversas matrizes.   

Tavares e Caroso (2015) na sua crítica a Van de Port assinalam que o candomblé não 

pode ser enxergado como um banco de símbolos e ignorar o agencimento dos diferentes terreiros, 

as alianças e tensões entre os mesmos e ao interior do culto; não leva em conta o agenciamento 

das práticas que circulam em diferentes espaços públicos; não considera as modalidades 

(políticas, jurídicas) pelas quais se atualizam as controvérsias públicas. Os autores chamam a 

atenção para a circulação destes símbolos em diferentes circuitos, tanto para fora como ao interior 

dos terreiros, e as diferenças inclusive ao interior da própria tradição. O espaço público está 

marcado por ambiguidades, não se apresenta como homogêneo e isento de conflitos. Em contraste 
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com os terreiros de Orixás que ganharam visibilidade a partir da sua matriz simbólica, os terreiros 

de Egungum não ganharam visibilidade pública e continuam cercados de um certo hermetismo, 

sendo poucos os trabalhos publicados (Santos 1986, Braga 1995, Caputo 2011, Tavares e Caroso 

2015). 

Ao analisar as ambiguidades e conflito no espaço público em Salvador, Tavares, Caroso, 

Bassi (2018) analisam diversos cenários nos que se contesta a laicidade do espaço público. Este 

espaço público está marcado por enfrentamento dos cultos afro-brasileiros com outros cultos pela 

exibição de símbolos dos Orixás no Dique do Tororó, os conflitos em torno de um lugar de culto, 

a pedra de Xangó; o Parque São Bartolomeu; o tombamento do terreiro Casa Branca do Engenho 

Velho. O espaço público aparece como arena de resolução de conflitos, existem diversos circuitos 

de circulação dos símbolos, tanto para o interior dos terreiros como com o espaço público urbano. 

Mais adiante voltaremos sobre o caso dos tombamentos. Outra das ambiguidades analisadas pelos 

autores está na patrimonialização do candomblé, ancorada nos princípios universais do 

relativismo. Este princípio universalista es invocado para manter a diferença. A incorporação do 

patrimônio afro-brasileiro pelos órgãos do estado opera como legitimador de tradições 

particulares na construção de um todo, quer até recentemente centrava-se no patrimônio católico 

barroco.  

O espaço público tem que ser problematizado, em tanto que existem diversas abordagens 

teóricas sobre esta categoria. Por um lado, como parece ser o caso de Van de Port (2000), o 

público aparece como oposto do privado, num suposto iluminista que reservaria a religião para o 

âmbito privado, o oikos grego, e a política para o âmbito público. Outros trabalharam a oposição 

como a casa e a rua (Da Matta). Para Habermas (1984) o espaço público é conceituado como uma 

esfera comunicacional, uma forma de organização do social. Centrado na tradição europeia o 

autor assinala o espaço público da comensalidade nas cortes; o espaço público institucionalizado 

no parlamento e na política, o espaço público da imprensa e das industrias culturais, como esportes 

e espetáculos, livros e cinemas. O autor assinala que o espaço público democrático implica 

mecanismos para a resolução dos conflitos. O autor privilegiou a dimensão comunicacional, 

centrado na lógica da ação comunicativa, que supõe um discurso racional (Habermas 1989). 

Como assinalei (Alvarez 2000) Habermas não considerou a dimensão simbólica do ritual que 

banha de sentido a discussão supostamente racional.  O autor que supõe um processo de 

secularização do espaço público nem chega a questionar-se sobre o papel da igreja como espaço 

público, tanto nas falas durante as cerimonias como nas procissões onde a religião é atuada 

performaticamente pelas ruas das cidades. Este mesmo questionamento pode se estender para as 

religiões afro-brasileiras e sua presença nas festas, carnavais e vida cultural. Habermas privilegiou 
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no seu modelo teórico a política no parlamento mais não levou sua lógica a outras políticas de 

representação da nação como o patrimônio. 

O patrimônio como política de estado no Brasil remonta â década de 1930. O primeiro 

decreto sobre patrimônio Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que regulamentou a 

criação e o funcionamento do Sphan, privilegiou o patrimônio material, objeto de tombamentos 

e inventários. A escolha pelo monumentalismo e peças de inestimável valor privilegiou as 

construções e bens de origem lusitana, europeia em detrimento das tradições indígenas e afro-

brasileiras. Quando incluídos em coleções e museus os indígenas eram representados como 

selvagens primitivos e os negros como escravos fetichistas. Um exemplo disto é o registro da 

coleção de magia negra do museu da polícia no livro dos tombos, que foi o único bem afro-

brasileiro inscrito no libro de tombamento do patrimônio anté a década de 1980. (Fernandes 

Correia 2007, Guran, 2017, Abreu 2009). 

Cabe destacar neste contexto a proposta de Mario de Andrade, de realizar o registro da 

cultura popular com os médios de registro da época, gravações e filmagens realizados na 

expedição ao nordeste não foram contempladas no decreto que instituiu a política de patrimônio 

inaugurada na era Vargas. Depois da segunda guerra mundial, os organismos multilaterais do 

sistema ONU introduzem novos temas na agenda política mundial. O tema das minorias étnicas 

nos diferentes países aparece na agenda da OIT. As preocupações da UNESCO com a eduação, 

cultura, e seu ambicioso plano de estudos raciais patrocinado no Brasil como estudo de caso que 

pudesse por contraste servir de crítica às políticas segregacionistas americanas e o apartheid na 

África do sul. O tema do patrimônio começa a deslocar o eixo da monumentalidade para os 

saberes na década de 1970 quando países de oriente e África reivindicam a importância dos 

saberes, frente a patrimônios que são reconstruídos periodicamente. Esta discussão ecoa no Brasil, 

com a criação por Aloisio Magalhães do Centro acional de Referências Culturais em 1975 (Guran, 

2017, Fonseca 2009, Sant’Anna 2003).  

As tradições afro-brasileiras só entraram na agenda do patrimônio cinquenta anos depois, 

quando a expansão urbana ameaçou o terreiro Casa Branca do Engenho Velho, tradicional terreiro 

de candomblé na Bahia. Na década de 1980 o tombamento dos terreiros apareceu como estratégia 

para proteger o lugar de realização de tradicionais cultos afro-brasileiros. As discussões tiveram 

como palco a Bahia em 1984 e o terreiro finalmente foi tombado em 1986 (Velho 2007, Guran 

2017, Serra 2005). O processo político que resultou no tombamento do terreiro poderia ser 

enxergado como um drama social. A partir do conflito entre o proprietário legal do terreno e a 

comunidade de culto do egbé, ameaçada de despejo, com seu território sagrado invadido por 

empreendimentos imobiliários encontra na patrimônialização do terreiro a forma de resistir as 

ameaças. Este processo político envolve atores que atuam no campo do patrimônio a nível 



6 
 

municipal, estadual e nacional. Se inicia com o reconhecimento pelo município e alcança o 

reconhecimento no IPHAN depois de vencer as resistências de parte dos técnicos e conselheiros 

do órgão que tradicionalmente seguiu critérios eurocêntricos (Velho 2007, Guran 2017, Serra 

2005). Lima Filho (2018) utiliza o termo cidadania patrimonial, como forma de indicar as lutas 

pelo reconhecimento patrimonial que implicaram num ganho de inclusão social e reconhecimento 

em termos de cidadania. 

A constituição de 1988, que contempla o direito das populações tradicionais a suas formas 

de organização social, reconhecimento das suas tradições culturais, incluiu no seu texto uma 

definição ampla de patrimônio que inclui o patrimônio imaterial (art. 216). No ano 2000 o Decreto 

nº 3.551, de 4 de agosto de 2000 regulamenta a política do patrimônio imaterial a ser desenvolvida 

pelo IPHAN com o registro e reconhecimento dos saberes, fazeres, lugares, festas e rituais. Se 

estabeleceu uma política que leva em conta o consentimento dos grupos, o levantamento e registro 

dessas diversas manifestações nos livros do patrimônio e sua revisão periódica. Paralelamente, 

neste período o MinC implementou diversas políticas com o objetivo de produzir um Doing 

antropológico em diversos pontos do Brasil. Entre estes projetos se destacou o Cultura Viva e a 

criação de redes de pontos de cultura. No estado da Bahia entre 2008 e 2014 foram contemplados 

269 pontos de cultura1 (Gil 2003, 2003, Fonseca 2009).  

 Durante este período teve lugar o tombamento de terreiros seja por órgãos nacionais da 

esfera do MinC, seja por órgãos estaduais na Bahia (IPAC), e municipais (FPC). Como assinalam 

Tavares, Caroso e Bassi (2018) o processo de patrimonialização do candomblé se inicia nos 

terreiros e desborda para o espaço público com as festas e procissões (como a festa de Yemanjá 

e a procissão do Senhor do Bomfim), a comida, (as Baianas do acarajé), e a presença de símbolos 

no espaço público. Outro fenômeno assinalado pelos autores é a patrimonialização ao interior dos 

terreiros com a criação de museus e memoriais (Tavares, Caroso e Bassi 2018, Sörensen 2015, 

Gama 2018). Cabe destacar que a criação de pequenos museus em terreiros, pode ser comparada 

com a experiência analisada por Almeida (2028) com os surgimentos de museus em quilombos e 

assentamentos como estratégia para legitimar estes espaços. 

O primeiro Terreiro tombado foi o Ilê Axé Iyá Nassô Oká, Casa Branca do Engenho 

Velho. Interessante notar que este caso pioneiro implicou tombamento municipal, estadual e 

nacional.  Depois do ano 2000 foram tombados pelo IPHAN os terreiros: Axé Opô Afonjá Ilê; 

Iyá Omim Axé Iyamassé (Gantois); Ilê Maroiá Láji (Alaketo), Bate-Folha; Ilê Axé Oxumaré; 

Omo Ilê Agboulá  (em Itaparica); e Terreiro Zogbodo Male Bogun Seja Unde (Roça do 

Ventura) em Cachoeira. Já no âmbito estadual, o IPAC realizou o tombamento de 11 terreiros: 

                                                           
1 http://www.cultura.ba.gov.br/arquivos/File/Base_de_dados_Pontos_de_Cultura_BA.pdf 
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São Jorge da Goméia; Ilê Axé Oxumaré; Pilão de Prata; Ilê Axé Opô Aganju; Ilê Axé Alabaxé; 

Ilê Axé Ajagunã; Rumpame Ayono Runtólogi; Manso Kilemberkweta Furamam; Mokambo; Ilê 

Asipa; e Tumba Junsara. (Ver Tavares, Carosso, Bassi 2018, sites do IPAC e do IPHAN, , 

Jornal Correio2). Numa mudança de política, o IPAC passou a inscrever os Terreiros como 

patrimônio imaterial no Livro do Registro Especial de Espaços destinados â pratica Cultural e 

Coletiva. O resultado foi uma serie de relatórios que registram as atividades dos 10 terreiros 

reconhecidos em 2014.3 Nesta nova política foram reconhecidos 10 terreiros de São Felix e 

Cahoeira: Terreiro Asepò Erán Opé Olùwa –Viva Deus; Terreiro Aganjú Didê – Ici Mimó; 

Terreiro Loba’Nekun; Terreiro Raiz De Ayrá; Terreiro Loba’Nekun Filho; Terreiro Ogodô Dey; 

Ilê Axé Itaylê; Terreiro Inzo Nkossi Mucumbe Dendezeiro; Ilê Axé Ogunjá (Lobo 2015). A 

nível municipal, temos ainda o tombamento do Humpame Ayono Huntoloji, no Curuzú, Bairro 

da liberdade, tombado pela FGM em 2016  

 As políticas para patrimônio imaterial no estado da Bahia desenvolvidas pelo Instituto 

do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia, assim como as políticas nacionais nas que se inspira 

e articula estão organizadas a partir do registro realizado em livros de tombamento. Se este 

reconhecimento pelo Estado implica o reconhecimento e preservação de estes lugares de culto, 

não deixa de estar aberto a ambiguidades e contradições como assinalado por diversos autores 

(Lobo 2015, Tavares, Carosso, Bassi 2018, Serra 2005). 

Entre os pontos positivos não se pode deixar de assinalar: reconhecimento da diversidade 

cultural; participação da comunidade, consentimento; registro etnográfico. Já como crítica 

podemos apontar que o registro é realizado de forma quase cartorial. Não contempla a tradição 

vivida, performada, as emoções envolvidas. O reconhecimento fica à mercê do Estado e dos 

critérios definidos por técnicos em conjunturas políticas específicas, portanto sujeitos a mudanças 

de rumo destas políticas. Se privilegiou a escrita, a inscrição nos livros do patrimônio. Os 

terreiros, as “contribuições” das tradições culturais afro-brasileira são encaixadas na categoria de 

patrimônio ocidental.  

Se como assinala Gonçalves (2009), o patrimônio pode ser conceituado como uma 

categoria, no sentido da escola francesa, isso implica que esta categoria assume formas diferentes 

em distintas tradições culturais. O desafio antropológico, está em enxergar como estas populações 

enxergam o patrimônio, um patrimônio que é dramaticamente atualizado nos rituais, no momento 

sagrado da presença viva dos orixás. Estes saberes reproduzidos nos terreiros se relacionam 

também com a ancestralidade de um saber transmitido iniciaticamente, transmitido oralmente, 

                                                           
2  https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/dos-nove-terreiros-tombados-pelo-iphan-oito-ficam-
na-bahia-veja-lista/ 
3  http://www.ipac.ba.gov.br/wp-content/uploads/2013/07/Terreiros.pdf 
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performaticamente.  Nesta pesquisa propomos analisar os processos de patrimonialização das 

tradições negras em Salvador a partir de um estudo de caso/casa.  

 

Metodologia 

Uma pesquisa desta natureza não poderia ser realizada sem o consentimento livre e 

informado dos participantes. A pesquisa será realizada em parceria com o Babalorixá Aristides 

Mascharenas, com quem tenho uma relação de duas décadas a partir da pesquisa anterior realizada 

na Bahia (Alvarez 2006). O Pai Aristide é um personagem chave, por ser fundador do Terreiro 

Ilé Asè Opô Ajagunã, tombado pelo IPAC (2006). O terreiro, fundado em 1980, se localiza na 

região metropolitana de Salvador no município de Lauro de Freitas, na localidade de Areia 

Branca. 

O fundador, Pai Aristide Oliveira Cavalcanti é filho de Nelson de Oliveira Mascarenhas 

e da Yalorixá Carmelita Flores Mascarenhas, conhecida como Mãe Lilita de Oxum. Mãe Lilita 

foi a primeira Ialorixá da ilha de Itaparica. Nascido em Itaparica, o pai Aristide é Lessa orixá e 

Lessa Egun, o que nos abre a porta para a tradição do culto aos ancestrais (Santos 1986, Braga 

1995, Caputo 2011, Tavares e Caroso 2015). 

Pai Aristide foi iniciado pela sua própria mãe para o orixá Ajagunâ em 1970, deu 

continuidade a sua formação espiritual no terreiro Ilé Asè Opô Aganju do pai Balbino Daniel de 

Paula, Obaraym de Xangô. Pai Balbino foi o primeiro homem iniciado por Mãe Senhora no Ilé 

Asè Opô Afonja, relacionando a casa com os mais tradicionais terreiros Ketu. O Pai Aristide é 

também presidente da Federação de Cultos Afro-Brasileiros desde o ano 2000. Esta associação 

tem um papel chave na representação dos interesses dos terreiros no espaço público. O pai 

Aristide é quinta geração de família de Ketu,  Lessa Ifá e Lessa Egum, é um profundo conhecedor 

das tradições, do patrimônio imaterial afro-brasileiro. Seu trabalho espiritual tem um lado social 

e político. Ele é presidente da Federação de Cultos Afro-Brasileiros uma instituição fundada em 

1946, criada para representar os interesses de mais de 2000 terreiros de Salvador e entorno e mais 

de 5.000 filiadas no Brasil. Esta instituição tem um papel estratégico na representação do povo de 

santo no espaço público, interlocutor obrigado na definição de políticas que envolvam este 

segmento religioso. 

No livro “A raiz do Ilá Asé Opô Ajagunã” do Babaloriza Aristides Mascarenhas (2014) 

são apresentadas informações sobre o terreiro, os orixás cultuados, assentamentos e festas. Este 



9 
 

livro dialogará com a pesquisa, nos orientando nos conhecimentos que podem ser divulgados e 

os segredos que tem que ser respeitados.  

A proposta desta pesquisa é realizar uma etnografia audiovisual multilocal, com base no 

terreiro Ilê Axé Opò Ajagunã, mas que contemple também os cultos na ilha de Itaparica, focando 

no terreiro que foi criado pela Mãe Lilita de Oxum e hoje comandado pelo seu filho (biológico e 

de Santo) Pai Lídio, irmão biológico do Pai Aristides. Os terreiros de Egungum também serão 

incluídos na pesquisa. O objetivo é poder trabalhar o patrimônio imaterial destes terreiros e 

analisar as políticas de patrimonialização das tradições afro-brasileiras performadas nestes lugares 

de culto.  

Etnografia não é só descrição, não pode ficar resumida a método. A etnografia tem um 

componente reflexivo a partir da experiência do campo. A etnografia não é registro de falas, 

envolve empatia, identificação; performances e rituais como complexas formas de comunicação. 

A etnografia envolve momentos metódicos e momentos não metódicos, sujeitos a outras formas 

de conhecimento, como a religião, a arte, o transe.  

O audiovisual está mais próximo das formas tradicionais de transmitir a tradição que a 

escrita. O audiovisual, com as técnicas de câmera participante e edição compartilhada permitem 

uma participação mais paritária dos grupos envolvidos na pesquisa. Seguindo as orientações 

metodológicas indicadas por Athias (2019), se pretende alcançar uma museologida compartilhada 

no tratamento do patrimônio imaterial.  

Os produtos audiovisuais só serão divulgados com a autorização das autoridades da casa, 

respeitando os segredos. Os produtos audiovisuais em mídias leves podem ser organizados em 

series e presentados na internet na forma de um museu virtual, como podem circular em diversas 

redes sociais, e serem divulgados de forma interpessoal, não institucional. A proposta 

inicialmente prevê a divulgação do material sem depender dos órgãos de fomento do estado. Mas 

este material também poderia ser organizado em diferentes tipos de acesso: para o público geral, 

para o público iniciado, e como ensina a experiência dos Ikpeng no Xingu, material que é segredo, 

mas que tem que estar registrado para futuras gerações4.   

Para realizar esta etnografia se pretende morar no terreiro e acompanhar o ciclo de festas 

onde são ritualmente performados os diferentes orixás, aprender os dramas que dão sentido aos 

rituais. A metodologia de câmera participante e edição compartilhada permitem uma construção 

                                                           
4  Mari Corrêa, comunicação pessoal. 
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dialógica e paritária sobre o material registrado, apresentado e discutido em sucessivas rodas de 

conversas com os diferentes participantes.   

O cronograma da pesquisa contempla trabalho de campo a ser realizado na região 

metropolitana de Salvador, levantamento bibliográfico e sistematização dos dados com a 

supervisão do Prof. Dr. Carlos Caroso do departamento de Antropologia na UFBA. Publicação 

dos resultados, na forma de trabalhos acadêmicos e vídeos etnográficos. Entendemos que a 

publicação, com o consentimento dos parceiros não implica riscos para o grupo, uma vez que 

possuem poder de veto sobre o material a ser publicado. Por outro lado, divulgação do patrimônio 

imaterial do povo de Santo pode ser importante principalmente para o próprio grupo, como forma 

de reforçar a autoestima num momento particularmente difícil no Brasil, com o descaso do 

governo federal nas políticas públicas de patrimônio e de inclusão racial.  
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